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RESUMO 
Nesta revisão bibliográfica, apresenta-se informações obtidas a partir das inspeções a campo no intuito 
de analisar as condições das instalações dos brinquedos da praça pública, no bairro Centro, na cidade 
de Três Lagoa, Mato Grosso do Sul. Os espaços propostos às crianças devem sempre ser acessíveis 
para a maior parte das crianças e excitantes para seus sentidos e imaginação, apresentando possibi-
lidades diferentes de ação para contribuir com o desenvolvimento de suas habilidades e estimular a 
criatividade. Para isso é necessário que esses equipamentos estejam sempre conservados. Assim no 
fim dessa inspeção foi concluído que a acessibilidade é algo inexistente no parquinho, não possui 
brinquedos que satisfaça a necessidade de crianças com necessidades especiais, é indispensável des-
tacar a carência de adequação e adaptação dos equipamentos, quanto sua conservação imprópria faz 
com que estes signifiquem um fator de risco constante para todos que frequentam o espaço. 
 
PALAVRAS-CHAVE: praças, parques infantis, acessibilidade nos parquinhos.  

 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
No final do século XIX criou-se os 

parques infantis nos Estados Unidos da 
América e Europa; até então não existia 
espaços destinados ao lazer infantil. 

No Brasil, os parquinhos infantis 
surgem na década de 1930 em São 
Paulo, na administração do prefeito Fá-
bio Prado. Assegura-se que eles são cri-
ados para solucionar os problemas dos 
filhos de operários que deixam suas cri-
anças sob os cuidados de pessoas sem 
preparo suficiente. 

Os dois parques infantis mais co-
nhecidos da cidade de Três Lagoas são 
o da Lagoa Maior e o da praça Ramez 
Tebet. Nesses dois locais, os pais geral-
mente levam seus filhos para se diverti-
rem, ou melhor levavam, devido ao mal 
uso e à falta de manutenção dos 

brinquedos, os parques se tornaram pra-
ticamente sem uso e depredados. 

O parque infantil escolhido para um 
estudo mais aprofundado foi o da Praça 
Ramez Tebet. A principal razão para a 
escolha foi por estar situado na área 
central da cidade, que em sua maioria se 
trata de área comercial próxima a pré-
dios públicos e de fácil acesso a toda po-
pulação devido a sua localidade. Per-
cebe-se que a praça é o lugar de acesso 
e uso para todas as classes sociais. 

Os parques fazem parte do plane-
jamento urbano, logo os órgãos têm a 
responsabilidade de fazer a manuten-
ção, melhoria e reformas, e dar opções 
de lazer, propondo e decidindo alternati-
vas para o uso dos espaços urbanos. 

Os portadores de deficiências en-
contram muitas dificuldades em seu co-
tidiano e ainda que existem inúmeras 
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leis e normas que garantam seus direitos 
iguais na participação em relação a em-
prego, acessibilidade, integração, uso 
etc., quase sempre essas não são cum-
pridas. Isto se deve a fatores econômi-
cos ou socioculturais, dentre estes o pró-
prio desconhecimento e a ausência de 
controle na aplicação das leis. 

Para Laufer (2001), quando se 
pensa em adaptar os equipamentos re-
creativos de um parque, é preciso lem-
brar da acessibilidade, pois ela tem 
como alvo acolher todos os indivíduos, 
sem se importar com as características 
de cada um, eliminando assim todo pre-
conceito, criando uma integração a es-
ses equipamentos de recreação. 
 
2 PRAÇA RAMEZ TEBET 

 

A fundação da Praça da Bandeira 

(atual Ramez Tebet) remete a criação de 
Três Lagoas, quando ocorreu o lotea-
mento da cidade também foi planejado 
um espaço social. Quando se originou, a 
Praça foi chamada de Praça da Estação, 
pois está situada perto da linha férrea. O 
nome Praça da Bandeira só foi mesmo 
adotado na celebração do 50° aniversá-
rio de Três Lagoas (Figura 1). 

A Praça da Bandeira, desde sua 
fundação, passou por diversas restaura-
ções, sendo a mais expressiva iniciada 
em 2005, modificando de maneira drás-
tica o paisagismo do local. As obras fo-
ram entregues em 2006, contando en-
tão, pela primeira vez, com um parque 
infantil e modificando o seu nome mais 
uma vez, passando a chamar praça Ra-
mez Tebet, em homenagem ao ex-sena-
dor (Figura 2). 

 
 Figura 1. Praça da Bandeira 

 

 

 

 

 

 
 

 Fonte: Extraído do sítio virtual de Rádio Caçula, s.d. 
 

 Figura 2. Praça Ramez Tebet em 2021. 

 

 

 

 

 

 
 

 Fonte: Elaborado pelos autores (fotografia). 

 

3 PARQUE INFANTIL OU PLAY-
GROUND 

 
O parque infantil, de maneira geral, 

é gradeado, possui portões de acesso, 
com travas, impedindo que crianças pos-
sam sair sozinhas da área do parquinho. 

O parque possui três árvores no 
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seu interior, sendo dois coqueiros e um 
ipê. Além das árvores dentro da delimi-
tação do parque, dois brinquedos de 
dentro do parque recebem sombra de 
uma grande árvore que se encontra na 
praça, o parque conta com cinco brin-
quedos em um espaço mal aproveitado, 
poderiam ser mais brinquedos ou adap-
tados para acessibilidade. 

Um dos problemas existentes 
neste parque é a falta de segurança para 
as crianças. A estrutura metálica ao 

redor do parque está enferrujada (Figura 
3A) e o cercado de metal que protegia ao 
redor do parque está destruído e oxi-
dado, boa parte danificada foi retirada, 
mas ainda assim contém pontas de ferro 
expostas que podem causar acidentes. 
O portão, que também possuía cerca, já 
não possui a trava para fechar, fazendo 
com que as crianças tenham acesso a 
toda praça e a avenida, que por sinal 
possui um tráfego constante de veículos 
(Figura 3B). 

 
Figura 3. Falta de segurança no parque infantil. A. Estrutura metálica enferrujada. B. Portão 
sem o cercado. 

      A           B 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (fotografias). 

 
Outro problema existente é a falta 

de acessibilidade, muitas crianças são 
portadoras de alguma deficiência, fa-
zendo com que ela se limite, não po-
dendo usufruir de um espaço público, 
que deveria ser voltado a todo tipo de pú-
blico, ele necessita estar acessível e se-
guro para todas as crianças, inclusive 
para aquelas com deficiência. 

 
4 LEGISLAÇÃO SOBRE ACESSIBILI-
DADE E INCLUSÃO 
 
4.1 Lei de acessibilidade 

No Brasil, a lei de acessibilidade se 
oficializou com decreto n° 5296, que foi 
publicado em dezembro de 2004, pois 
ela institui mais duas leis, a Lei n° 
10.048/2000, que permite a prioridade 
no atendimento às pessoas com defici-
ência e a Lei n° 10.098/2000, que esta-
belece normas e critérios para a promo-
ver a acessibilidade. 

A lei de acessibilidade considera 

pessoas com deficiência ou com mobili-
dade reduzida. Em seu artigo 10°: 

 
Art. 10. Os elementos do mobiliário 
urbano deverão ser projetados e 
instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas 
portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Art. 10-A. A instalação de qualquer 
mobiliário urbano em área de circu-
lação comum para pedestre que 
ofereça risco de acidente à pessoa 
com deficiência deverá ser indicada 
mediante sinalização tátil de alerta 
no piso, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes (LEI No 10.098, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000). 

 
4.2 Norma brasileira (NBR) 9050 

NBR 9050, foi criada pela ABNT 
em 1985, essa norma é a base para que 
tenha uma arquitetura acessível para 
pessoas com deficiências ou dificulda-
des. A NBR tem o objetivo de garantir se-
gurança, autonomia e conforto no uso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.098-2000?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.098-2000?OpenDocument
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dos espaços urbanos para os usuários 
com necessidades especiais. 

 
4.2.1 Mobiliário urbano 

Recomenda-se que todo mobiliário 
urbano atenda aos princípios do dese-
nho universal, conforme conceitos e prin-
cípios abordados no Anexo A. Para ser 
considerado acessível, o mobiliário ur-
bano deve:  

 
a) proporcionar ao usuário segu-
rança e autonomia de uso;   
b) assegurar dimensão e espaço 
apropriados para aproximação, al-
cance, manipulação e uso, postura 
e mobilidade do usuário;   
c) ser projetado de modo a não se 
constituir em obstáculo suspenso;  
 d) ser projetado de modo a não pos-
suir cantos vivos, arestas ou quais-
quer outras saliências cortantes ou 
perfurantes;   
e) estar localizado junto a uma rota 
acessível;   
f) estar localizado fora da faixa livre 
para circulação de pedestre;   
g) ser sinalizado conforme 5.4.6. 
(ABNT NBR 9050) 

 
4.2.2 Equipamentos urbanos 

Os equipamentos urbanos são um 
conjunto de itens utilitários inseridos nas 
áreas públicas da cidade, para atender a 
necessidade de todos os cidadãos ga-
rantindo que todos possam utilizar com 
segurança e autonomia os diversos es-
paços construídos e objetos. 

Recomenda-se que os equipamen-
tos urbanos atendam aos princípios do 
desenho universal. O Anexo A contém 
informações e descrição dos princípios 
do desenho universal. 

Todos os equipamentos devem se-
guir os sete princípios do desenho uni-
versal, que são (1) igualitário (uso equi-
parável); (2) adaptável (uso flexível); (3) 
óbvio (uso simples e intuitivo); (4) conhe-
cido (informação de fácil percepção); (5) 
seguro (tolerante ao erro); (6) sem es-
forço (baixo esforço físico) e (7) abran-
gente (dimensão e espaço para aproxi-
mação e uso) (GABRILLI, 2016). 

Esses princípios são importantes 
para facilitar a vida de todas as pessoas, 
e para que se tenha inclusão e acessibi-
lidade nos lugares, e assim todos pos-
sam ter a oportunidade de usufruir dos 
equipamentos e espaços urbanos. 
 
5 OS BRINQUEDOS 

 
Os brinquedos para parques infan-

tis/playground precisam ser produzidos 
com o reconhecimento de qualidade, 
atendendo os requisitos da ABNT e ofe-
recer materiais alternados que requei-
ram medidas de segurança e cuidado 
com o meio ambiente. 

De acordo com Freyberger (2000), 
os brinquedos que mais se caracterizam 
com os primeiros parques infantis são os 
feitos de ferro mais tradicional: balanço, 
trepa-trepa, escorregador, gira-gira.  

 
5.1 Balanço 

Possui dois conjuntos de balanços 
que não apresentam nenhuma proteção 
e acessibilidade às crianças, aumen-
tando bastante o risco de acidente en-
quanto as crianças estiverem balan-
çando, não possui segurança para crian-
ças portadoras de deficiência. (Figura 7 
e 8). 

Foi identificado que o brinquedo 
não apresenta encosto, e nem grade de 
proteção para evitar possíveis colisões, 
descanso para os pés e cintos de segu-
rança para proteger a criança de possí-
veis acidentes. 

 
De acordo com a ABNT (1999), to-
dos os assentos dos balanços de-
vem ser constituídos por encosto, e 
também é recomendado que os ba-
lanços para as crianças de até 3 
anos tenham o assento em formato 
de “calça” para a proteção da co-
luna dorsal. Em relação ao des-
canso para os pés no balanço, as 
normativas da ABNT (1999) esta-
belecem que este é necessário para 
possibilitar o apoio adequado e tam-
bém prover maior estabilidade para 
a criança na hora de brincar 
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(ROCHA; DESIDÉRIO; MASSARO, 
2018). 

 
O balanço é feito de ferro, oferece 

resistência boa em relação a função e ao 
serviço desempenhado, mas as corren-
tes enferrujadas, e por ficar sob evidên-
cia constante do sol, pode causar quei-
maduras nas crianças, além disso o brin-
quedo não se encontra em bom estado 

de conservação, o que pode trazer da-
nos aos usuários. 

No Brasil, em São Paulo, no bairro 
Mooca, foi inaugurado em janeiro de 
2014 o primeiro playground acessível. 
Depois que Ana Laura perdeu sua filha 
em um acidente, ela resolveu criar algo 
para homenagear a sua filha, criando um 
parquinho acessível para todos (Figura 
5). 

 
Figura 4. Balanços da Praça Ramez Tebet. 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Figura 5. Ana Laura Parque Para Todos (São Paulo, 2014). 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Extraído de Alpapato, 2014. 

 
5.2 Gangorra 

A gangorra tripla não possui 
nenhum tipo de acessibilidade e 
segurança para as crianças, é 
confeccionada de aço carboro, possui 
alça para segurar, porem não é 
revestida, o assento não traz conforto e 
segurança e não posui o formato ideal, 
além de não ter proteção nas costas e 
nas laterais (Figura 6). 

O brinquedo não tem 
acessebilidade para criancas portadoras 
de deficiencia, impedindo que as 

mesmas usem o brinquedo, por falta de 
inclusão social. 

A Figura 7 apresenta uma ideia de 
gangorra acessível e segura para todas 
as crianças com ou sem necessidades 
especiais. Essa gangorra é ideal para 
crianças que precisam de acompanhan-
tes para a prática de suas brincadeiras 
com segurança, pois possui assentos 
distintos, vêm duas cadeiras com fecha-
mento frontal e dois assentos, forne-
cendo toda a segurança. 
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Figura 6. Gangorra da Praça Ramez Tebet. 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Figura 7. Gangorra acessível com quatro Lugares. 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Extraído de CGN Notícias, 2020. 

 
Figuras 8. Escorregador da Praça Ramez Tebet em 2021. 

 

 

 

 

 

 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores (fotografia). 

 
5.3 Escorregador 

O escorregador é um brinquedo 
que a maioria das crianças gostam, é for-
mado por uma escada e o escorrega, as-
sim as crianças podem treinar a coorde-
nação geral do corpo, equilíbrio, força e 
resistência muscular. O brinquedo é con-
feccionado em ferro, oferecendo uma re-
sistência boa em relação à função e ao 
serviço desempenhado, mas o material 
está enferrujando e a pintura 

descansando, e por ficar sob evidência 
constante do sol, pode causar queima-
duras nas crianças. O brinquedo não se 
encontra em bom estado de conserva-
ção, podendo trazer danos aos usuários, 
além disso o escorregador não é acessí-
vel para crianças com deficiência ou por-
tadoras de alguma doença, sendo assim 
não traz segurança para as crianças (Fi-
gura 8). O brinquedo não possui degraus 
fechados na escada e nem material 
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antiderrapante e não possui o corrimão 
em duas alturas, apesar do escorredor 
possuir a proteção lateral da prancha, 

isso não é suficiente para a criança se 
sentir segura. 

 
Figura 9. Escorregadores acessíveis para todos. A. Representação esquemática de 
um escorregador ideal – corrimão com várias alturas, escadas com degraus fechados e 
proteção lateral. B. Parque Apae de Tubarão. 

 

 

 

 

 

 

Fontes: A. Extraído de Mercado Livre, s.d. B. Extraído de Alpapato, s.d. 

 
Figura 10. Gira-gira da Praça Ramez Tebet em 2021. 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (fotografia). 

 
Figura 11. Exemplos de gira-gira que atendem todos os usuários. A. Gira-gira inclu-
sivo. B. Gira-gira para dois cadeirantes. 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Extraído de Lima, 2016. 

 
Os modelos de escorregador ideal 

para que os parquinhos sejam acessí-
veis para todos, precisam ter corrimão 
de pelo menos duas alturas, escadas 
com degraus fechados e proteção lateral 
de um tamanho que traga segurança 
para os usuários (Figura 9). 

5.4 Gira-gira 
O gira-gira é um brinquedo que se 

encontra em praticamente todos os par-
quinhos, na maioria das vezes tem sua 
estrutura toda em ferro ou aço. O modelo 
apresentado na Figura 10 não atende a 
todas as faixas etárias, por não oferecer 
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segurança que as crianças menores pre-
cisam. O gira-gira do parque estudado é 
feito de aço carbono, e não possui aces-
sibilidade para crianças portadoras de 
deficiência (Figura 10). 

A Figura 11 apresenta dois exem-
plos de gira-gira que podem ser implan-
tados em parquinhos para atender todos 
os usuários. 

 
5.5 Escala torcida (trepa-trepa) 

O trepa-trepa é fabricado com tu-
bos de aço carbono, mede 2.632 mm de 
altura e 5.020 mm de diâmetro (Figura 

12). O brinquedo não possui nenhuma 
acessibilidade para crianças portadoras 
de deficiência, e o mesmo também não 
é seguro, pois a altura do brinquedo 
deve ser de acordo com a idade da cri-
ança para evitar quedas perigosas, além 
disso é indispensável o acompanha-
mento de um adulto para evitar que 
aconteça acidentes. 

A Figura 13 apresenta um modelo 
de trepa-trepa que poderia ser implan-
tado em parques infantis, para cadeiran-
tes ou crianças portadoras de outra defi-
ciência. 

 
Figuras 12. Trepa-trepa da Praça Ramez Tebet. 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Figura 13. Trepa-trepa acessível a crianças portadoras de deficiência. 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Extraído de Lima, 2016. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Como vimos nas fotos, a área do 
parque infantil estudado não possui 
acessibilidade e nem inclusão social, 
pois nas visitas realizadas no Parque 
não foi encontrado nenhum brinquedo 
adaptado.  

O poder público não está atuando 

devidamente na manutenção dos equi-
pamentos, mas principalmente no 

quesito acessibilidade. De acordo com 
as normas estudadas neste trabalho, o 
parque não possui nenhum brinquedo 
acessível para pessoas portadoras de 
deficiência. 

O parque está sem manutenção, os 
brinquedos e equipamentos estão dete-
riorados, prejudicando os usuários, a 
falta de manutenção e conservação dos 
equipamentos fazem com que se deteri-
orem no tempo colocando os seus 
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usuários em risco, além disso, a falta de 
acessibilidade faz com que parte das cri-
anças não seja apta a utilizar os brinque-
dos com autonomia, as deixando excluí-
das da vida social e do lazer que têm di-
reito. 

Enfim, é indispensável que os pro-
fissionais qualificados realizem uma pro-
posta de ajustamento do parque infantil, 
transformando o parque em área acessí-
vel e segura para todas as crianças, 
como é indicado tanto pelos conceitos do 
desenho universal quanto pelas normas 
lei da acessibilidade nº 10.048/2000, lei 
da acessibilidade 10.098/2000, ABNT 
NBR 9050, ABNT NBR 16537. 
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ANEXO A. 
 

Desenho universal e seus princí-
pios. 
O conceito de desenho universal 
está definido conforme legislação 
vigente e pelas normas técnicas. 
Este conceito propõe uma arquite-
tura e um design mais centrados no 
ser humano e na sua diversidade. 
Estabelece critérios para que edifi-
cações, ambientes internos, urba-
nos e produtos atendam a um maior 
número de usuários, independente-
mente de suas características físi-
cas, habilidades e faixa etária, favo-
recendo a biodiversidade humana e 
proporcionando uma melhor ergo-
nomia para todos. Para tanto, foram 
definidos sete princípios do dese-
nho universal, apresentados a se-
guir, que passaram a ser mundial-
mente adotados em planejamentos 
e obras de acessibilidade: 
 1) uso equitativo: é a característica 
do ambiente ou elemento espacial 
que faz com que ele possa ser 
usado por diversas pessoas, inde-
pendentemente de idade ou habili-
dade. Para ter o uso equitativo, 
deve-se: propiciar o mesmo signifi-
cado de uso para todos; eliminar 
uma possível segregação e estig-
matização; promover o uso com pri-
vacidade, segurança e conforto, 
sem deixar de ser um ambiente 
atraente ao usuário;   
2) uso flexível: é a característica que 
faz com que o ambiente ou 

elemento espacial atenda a uma 
grande parte das preferências e ha-
bilidades das pessoas. Para tal, de-
vem-se oferecer diferentes manei-
ras de uso, possibilitar o uso para 
destros e canhotos, facilitar a preci-
são e destreza do usuário e possibi-
litar o uso a pessoas com diferentes 
tempos de reação a estímulos;   
3) uso simples e intuitivo: é a carac-
terística do ambiente ou elemento 
espacial que possibilita que o seu 
uso seja de fácil compreensão, dis-
pensando, para tal, experiência, co-
nhecimento, habilidades linguísti-
cas ou grande nível de concentra-
ção por parte das pessoas;   
4) informação de fácil percepção: 
essa característica do ambiente ou 
elemento espacial faz com que seja 
redundante e legível quanto a apre-
sentações de informações vitais. 
Essas informações devem se apre-
sentar em diferentes modos (visu-
ais, verbais, táteis), fazendo com 
que a legibilidade da informação 
seja maximizada, sendo percebida 
por pessoas com diferentes habili-
dades (cegos, surdos, analfabetos, 
entre outros);  
 5) tolerância ao erro: é uma carac-
terística que possibilita que se mini-
mizem os riscos e as consequên-
cias adversas de ações acidentais 
ou não intencionais na utilização do 
ambiente ou elemento espacial. 
Para tal, devem-se agrupar os ele-
mentos que apresentam risco, iso-
lando-os ou eliminando-os, empre-
gar avisos de risco ou erro, fornecer 
opções para minimizar as falhas e 
evitar ações inconscientes em tare-
fas que requeiram vigilância;  
6) baixo esforço físico: nesse princí-
pio, o ambiente ou elemento espa-
cial deve oferecer condições de ser 
usado de maneira eficiente e con-
fortável, com o mínimo de fadiga 
muscular do usuário. Para alcançar 
esse princípio, deve-se: possibilitar 
que os usuários mantenham o 
corpo em posição neutra, usar força 
de operação razoável, minimizar 
ações repetidas e minimizar a sus-
tentação do esforço físico;  
7) dimensão e espaço para aproxi-
mação e uso: essa característica diz 
que o ambiente ou elemento espa-
cial deve ter dimensão e espaço 
apropriados para aproximação, 
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alcance, manipulação e uso, inde-
pendentemente de tamanho de 
corpo, postura e mobilidade do usu-
ário. Desta forma, deve-se: implan-
tar sinalização em elementos impor-
tantes e tornar confortavelmente al-
cançáveis todos os componentes 

para os usuários sentados ou em 
pé, acomodar variações de mãos e 
empunhadura e, por último, implan-
tar espaços adequados para uso de 
tecnologias assistivas ou assisten-
tes pessoais. 

 
 
 
 
 


